
    Nº 285, quarta-feira, 02 de setembro de 2015

DECRETO Nº 25.509 de 02 de setembro de 2015.

 

Promove nomeação.

 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com o art. 68,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município e o art. 16, inciso II, da Lei Complementar nº

266/08,

 

NOMEIA, na Secretaria da Saúde, a partir de 18 de agosto de 2015:

          

- Maria Ester Schorn Harb, para o cargo de Coordenador I.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 16:44, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0159501 e o
código CRC 7EF53AEE.
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DECRETO Nº 25.510 de 02 de setembro de 2015.

 
Abre Crédito Adicional Suplementar.

 

 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com a
Lei nº 8.045, de 02 de setembro de 2015,

 

DECRETA:

 

 

Art. 1º Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 1.500.000,00
(um milhão e quinhentos mil reais), no orçamento vigente do Fundo Municipal de Saúde - FMS,
para reestabelecer a seguinte dotação orçamentária:

U.O.
Nome Unidade
Orçamentária

Funcional
Programática

Nome Funcional
Programática

Fonte
de

Recurso
CR

Modalidade
Aplicação Valor

46001
Fundo

Municipal de
Saúde - FMS

10.303.0006.2.1134

Aquisição do
elenco de

medicamentos -
FMS

0.1.00 348 3.3.90 1.500.000,00

TOTAL 1.500.000,00

 

Art. 2º Para fazer face à despesa mencionada no art. 1º, serão utilizados recursos
provenientes da anulação da seguinte dotação:

U.O.
Nome Unidade
Orçamentária

Funcional
Programática

Nome
Funcional

Programática

Fonte
de

Recurso
CR

Modalidade
Aplicação Valor

7001

Secretaria de
Infraestrutura

Urbana -
SEINFRA

15.451.0014.2.1369
Desapropriações

- SEINFRA
0.1.00 812 4.4.90 1.500.000,00

TOTAL 1.500.000,00

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.   
 

 

Udo Döhler

Prefeito
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Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 16:44, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0159504 e o
código CRC AE887A12.

DECRETO Nº 25.511 de 02 de setembro de 2015.

 
Abre Crédito Adicional Suplementar.

 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com a
Lei nº 8.044, de 02 de setembro de 2015,

 DECRETA:

 

Art. 1º Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 4.514.000,00
(quatro milhões, quinhentos e quatorze mil reais), no orçamento vigente do Fundo Municipal de
Saúde - FMS, para reestabelecer as seguintes dotações orçamentárias:

U.O.
Nome

Unidade
Orçamentária

Funcional
Programática

Nome Funcional
Programática

Fonte
de

Recurso
CR

Modalidade
Aplicação Valor

46001
Fundo

Municipal de
Saúde - FMS

10.302.0006.2.1121

Manutenção das
unidades próprias
ambulatoriais de
referência e de

urgência e
emergência - FMS

0.1.02 336 3.3.50 750.000,00

46001
Fundo

Municipal de
Saúde - FMS

10.302.0006.2.1121

Manutenção das
unidades próprias
ambulatoriais de
referência e de

urgência e
emergência - FMS

 

0.2.38 337 3.3.50 3.764.000,00

TOTAL 4.514.000,00

 

Art. 2º Para fazer face às despesas mencionadas no art. 1º, serão utilizados
recursos provenientes da anulação das seguintes dotações:
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U.O.
Nome Unidade
Orçamentária

Funcional
Programática

Nome Funcional
Programática

Fonte
de

Recurso
CR

Modalidade
Aplicação Valor

46002
Secretaria de
Saúde - SES

10.122.0001.2.1135
Processos

administrativos -
SES - FMS

0.1.02 351 3.3.90 750.000,00

46001
Fundo

Municipal de
Saúde - FMS

10.302.0006.2.1123

Assistência
complementar -

serviços
hospitalares -

FMS

0.2.38 340 3.3.91 3.764.000,00

TOTAL 4.514.000,00

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.   
 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 16:44, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0159506 e o
código CRC 4B681EB1.

DECRETO Nº 25.451 de 31 de agosto de 2015.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

DECRETA:

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, e art. 34A, da Lei Municipal n. 4.076/99, a servidora CORDULA
MARIA SILVEIRA, matrícula n. 15.948, ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente
Administrativo, lotada na Secretaria da Saúde, do Município de Joinville, com proventos integrais,
que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de
Joinville – IPREVILLE.

 

4 de 70

Nº 285, quarta-feira, 02 de setembro de 2015



Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 04 de setembro de 2015.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Marcia Helena Valério Alacon

Diretora-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Marcia Helena Valerio
Alacon, Diretor (a) Presidente, em 02/09/2015, às 10:47, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 16:45, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158174 e o
código CRC E0CA9F7E.

DECRETO Nº 25.452 de 31 de agosto de 2015.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:
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Art. 1º Fica aposentado, por tempo de contribuição, conforme art. 3°, da Emenda
Constitucional n. 47/2005 e art. 34B, da Lei Municipal n. 4.076/99, o servidor JOÃO BATISTA
PIRES PACHECO, matrícula n. 12.780, ocupante do cargo de provimento efetivo de Odontólogo
Ambulatorial, lotado na Secretaria da Saúde do Município de Joinville, com proventos integrais, que
serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville –
IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 03 de setembro de 2015.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Marcia Helena Valério Alacon

Diretora-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Marcia Helena Valerio
Alacon, Diretor (a) Presidente, em 02/09/2015, às 10:47, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 16:45, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158175 e o
código CRC 123674E8.

DECRETO Nº 25.453 de 31 de agosto de 2015.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
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cargo público.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

DECRETA:

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 40, § 5º, da
Constituição Federal, art. 6°, da Emenda Constitucional n. 41/2003, art. 34A, da Lei Municipal n.
4.076/99, a servidora MARA ROSANA DOS PASSOS RISTOW, matrícula n. 18.996, ocupante
do cargo de provimento efetivo de Professor 1 - 5 do Ensino Fundamental - Séries Iniciais, lotada na
Secretaria de Educação, do Município de Joinville, com proventos integrais, que serão pagos pelo
Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de setembro de 2015.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Marcia Helena Valério Alacon

Diretora-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Marcia Helena Valerio
Alacon, Diretor (a) Presidente, em 02/09/2015, às 10:47, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 16:45, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158194 e o
código CRC B35F0332.

7 de 70

Nº 285, quarta-feira, 02 de setembro de 2015



DECRETO Nº 25.454 de 31 de agosto de 2015.

 

Concede aposentadoria.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, e art. 34A, da Lei Municipal n. 4.076/99, a servidora MARINA DE
OLIVEIRA LAURENTINO, matrícula n. 16.765, ocupante do cargo de provimento efetivo de
Agente Operacional I - Servente, em extinção, lotada na Fundação Municipal Albano Schmidt, do
Município de Joinville, com proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência
Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de setembro de 2015.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Marcia Helena Valério Alacon

Diretora-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Marcia Helena Valerio
Alacon, Diretor (a) Presidente, em 02/09/2015, às 10:47, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 16:45, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158206 e o
código CRC AA224B01.

DECRETO Nº 25.455 de 31 de agosto de 2015.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentado, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003 e art. 34A, da Lei Municipal n. 4.076/99, o servidor MARIO MEJIA
PAZ, matrícula n. 23.395, ocupante do cargo de provimento efetivo de Odontólogo Ambulatorial,
lotado na Secretaria da Saúde, do Município de Joinville, com proventos integrais, que serão pagos
pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville –
IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de setembro de 2015.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Marcia Helena Valério Alacon

Diretora-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE
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Documento assinado eletronicamente por Marcia Helena Valerio
Alacon, Diretor (a) Presidente, em 02/09/2015, às 10:47, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 16:45, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158218 e o
código CRC 950283AE.

DECRETO Nº 25.456 de 31 de agosto de 2015.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, e art. 34A, da Lei Municipal n. 4.076/99, a servidora SOLANGE DO
AMARAL, matrícula n. 22.265, ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente
Administrativo, lotada na Secretaria da Fazenda, do Município de Joinville, com proventos integrais,
que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de
Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de setembro de 2015.

 

 

Udo Döhler

Prefeito
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Marcia Helena Valério Alacon

Diretora-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Marcia Helena Valerio
Alacon, Diretor (a) Presidente, em 02/09/2015, às 10:47, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 16:45, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158229 e o
código CRC 8E0A4A49.

DECRETO Nº 25.457 de 31 de agosto de 2015.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 3°, da Emenda
Constitucional n. 47/2005, e art. 34B, da Lei Municipal n. 4.076/99, a servidora SONIA MARIA
CALIRI, matrícula n. 11.239, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor 1-5 Ano do
Ensino Fundamental, lotada na Secretaria de Educação, do Município de Joinville, com proventos
integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município
de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
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de 01 de setembro de 2015.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Marcia Helena Valério Alacon

Diretora-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Marcia Helena Valerio
Alacon, Diretor (a) Presidente, em 02/09/2015, às 10:47, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158233 e o
código CRC 807F1DF1.

DECRETO Nº 25.458 de 31 de agosto de 2015.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentado compulsoriamente, conforme art. 40, § 1º, II, da
Constituição Federal, e art. 38 da Lei Municipal n. 4.076/99, a servidora IRDA COSTA DE
OLIVEIRA, matrícula n. 23.856, ocupante do cargo de Professor 1-5 Ensino Fundamental - Séries
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Iniciais, lotado na Secretaria de Educação, do Município de Joinville, com proventos proporcionais,
que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de
Joinville – IPREVILLE, bem como declarada a vacância do cargo, na forma no art. 32, inciso V, da
Lei Complementar Municipal n.º 266/2008, a partir de 18 de agosto 2015, data de alcance da idade
limite no serviço público pela servidora.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir de 18 de agosto de 2015.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Marcia Helena Valério Alacon

Diretora-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Marcia Helena Valerio
Alacon, Diretor (a) Presidente, em 02/09/2015, às 10:47, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158237 e o
código CRC 12DA6B3F.

DECRETO Nº 25.459 de 31 de agosto de 2015.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,
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DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentado por invalidez, conforme art. 40, § 1º, inciso I, da
Constituição Federal, e art. 42, inciso III, § 3°, da Lei Municipal n. 4.076/99, o servidor
DOUGLAS JOVENCIO ALVES, matrícula n. 28.300, ocupante do cargo de provimento efetivo
de Agente Administrativo, lotado na Secretaria da Saúde, do Município de Joinville, com proventos
proporcionais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de setembro de 2015.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Marcia Helena Valério Alacon

Diretora-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Marcia Helena Valerio
Alacon, Diretor (a) Presidente, em 02/09/2015, às 10:47, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158241 e o
código CRC 2A6A2600.
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DECRETO Nº 25.460 de 31 de agosto de 2015.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada por invalidez, conforme art. 40, § 1º, inciso I, da
Constituição Federal, e art. 42, inciso I, da Lei Municipal n. 4.076/99, a servidora ERICA
MEURER MELO, matrícula n. 23.673, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor 1-5
Ano Ensino Fundamental - Séries Iniciais, lotada na Secretaria de Educação, do Município de
Joinville, com proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos
Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de setembro de 2015.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Marcia Helena Valério Alacon

Diretora-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Marcia Helena Valerio
Alacon, Diretor (a) Presidente, em 02/09/2015, às 10:47, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

15 de 70

Nº 285, quarta-feira, 02 de setembro de 2015



Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158246 e o
código CRC 9D0F3FD3.

DECRETO Nº 25.461 de 31 de agosto de 2015.

 

Concede aposentadoria

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada por invalidez, conforme art. 40, § 1º, inciso I, da
Constituição Federal, e art. 42, inciso III, § 3°, da Lei Municipal n. 4.076/99, a servidora MARIA
SALETE BORGES DA MAIA, matrícula n. 28.251, ocupante do cargo de provimento efetivo de
Cozinheiro, em extinção, lotada na Secretaria de Educação, do Município de Joinville, com
proventos proporcionais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores
Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de setembro de 2015.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Marcia Helena Valério Alacon

Diretora-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE
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Documento assinado eletronicamente por Marcia Helena Valerio
Alacon, Diretor (a) Presidente, em 02/09/2015, às 10:47, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158248 e o
código CRC C2643159.

DECRETO Nº 25.462 de 31 de agosto de 2015.

 

Concede complementação de pensão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica complementada a pensão, por morte, com base no art. 40, § 7º, inciso
I, da Constituição Federal, e nos termos do art. 53, inciso I,  art. 62, inciso I c/c art. 78, todos da Lei
Municipal n. 4.076/99, concedida pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS, a JENIMIA
DA SILVA SCHITZ, cônjuge do servidor falecido SEBASTIÃO SCHITZ, matrícula n. 5.749-1,
com proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores
Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE, a partir de 30 de junho de 2015, data do óbito do
servidor.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir de 30 de junho de 2015.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Marcia Helena Valério Alacon
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Diretora-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Marcia Helena Valerio
Alacon, Diretor (a) Presidente, em 02/09/2015, às 10:47, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158252 e o
código CRC 194314BE.

DECRETO Nº 25.463 de 31 de agosto de 2015.

 

Concede Pensão por Morte.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica concedida pensão por morte, conforme art. 40, § 7º, inciso I, da
Constituição Federal, e nos termos do art. 53, inciso I, c/c art. 62, inciso I, ambos da Lei Municipal
n. 4.076/1999, a NELY MARIA LEMOS, na condição de companheira do servidor aposentado
falecido MANOEL DA SILVA KRUGER, matrícula n. 2.144-1,  com proventos integrais, que
serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville –
IPREVILLE, a partir de17 de julho de 2015, data do óbito do servidor.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir de 17 de julho de 2015.

 

Udo Döhler

Prefeito
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Marcia Helena Valério Alacon

Diretora-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Marcia Helena Valerio
Alacon, Diretor (a) Presidente, em 02/09/2015, às 10:47, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158253 e o
código CRC 10AD9849.

DECRETO Nº 25.646 de 31 de agosto de 2015.

 

Concede aposentadoria.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentado, por tempo de contribuição, conforme art. 3°, da Emenda
Constitucional n. 47/2005, e art. 34B, da Lei Municipal n. 4.076/99, o servidor OSWALDO
EDUVIRGES, matrícula n. 5.047, ocupante do cargo de provimento efetivo de Lavador de
Veículos, em extinção, lotado na Secretaria de Infraestrutura Urbana, do Município de Joinville,
com proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores
Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de setembro de 2015.
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Udo Döhler

Prefeito

 

 

Marcia Helena Valério Alacon

Diretora-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Marcia Helena Valerio
Alacon, Diretor (a) Presidente, em 02/09/2015, às 10:47, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158255 e o
código CRC E38F8507.

DECRETO Nº 25.465 de 31 de agosto de 2015.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 40, § 5º, da
Constituição Federal, art. 6°, da Emenda Constitucional n. 41/2003, e art. 34A, da Lei Municipal n.
4.076/99, a servidora MARINEIDE VOSS SELL, matrícula n. 13.210, ocupante do cargo de
provimento efetivo de Professora 6-9 Ano do Ensino Fundamental, lotada na Secretaria de
Educação, do Município de Joinville, com proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.
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Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 03 de setembro de 2015.

 

Udo Döhler

Prefeito Municipal

 

 

Marcia Helena Valério Alacon

Diretora-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Marcia Helena Valerio
Alacon, Diretor (a) Presidente, em 02/09/2015, às 10:47, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158259 e o
código CRC E58B7305.

DECRETO Nº 25.466 de 31 de agosto de 2015.

 

Concede aposentadoria

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentado, por tempo de contribuição, conforme art. 3°, da Emenda
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Constitucional n. 47/2005 e art. 34B, da Lei Municipal n. 4.076/99, o servidor ALBINO DALLO,
matrícula n. 4.507, ocupante do cargo de provimento efetivo de Mecânico de Veículos, em
extinção, lotado na Secretaria de Infraestrutura Urbana, do Município de Joinville, com proventos
integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município
de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 02 de setembro de 2015.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Marcia Helena Valério Alacon

Diretora-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Marcia Helena Valerio
Alacon, Diretor (a) Presidente, em 02/09/2015, às 10:47, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158262 e o
código CRC FBD8572D.

DECRETO Nº 25.467 de 31 de agosto de 2015.

 

Encerra Benefício de Aposentadoria.

 

O Prefeito de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica encerrada a aposentadoria por tempo de serviço concedida a PAULO
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GOMES PINHEIRO, matrícula n. 11.083-1, servidor inativo do cargo de provimento efetivo de
Agente Operacional III - Pedreiro, do Município de Joinville, nos termos do art. 12, inciso II, alínea
“b” da Lei Municipal n. 4.076/99, em virtude do seu falecimento ocorrido em 23 de abril de 2015.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir de 23 de abril de 2015.

 

Udo Döhler

Prefeito

 
 

Marcia Helena Valério Alacon

Diretora-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Marcia Helena Valerio
Alacon, Diretor (a) Presidente, em 02/09/2015, às 10:47, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158263 e o
código CRC 520CCA5A.

PORTARIA SEI - SAS.GAB/SAS.NAD

 

PORTARIA n°. 46/2015

 

 

                                                             Errata da Portaria n° 44/15 - Gabinete
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                 O Secretário de Assistência Social, no exercício de suas atribuições;

 

RESOLVE:

 

Publicar a Errata da Portaria n° 44/15 – Gabinete do dia 20 de agosto de 2015, conforme
segue:

 

 Onde se lê: matrícula n° 17864;

 Leia-se: Matrícula n° 40374

        

Joinville, 1º de setembro de 2015.

 

 

Fábio Luis de Oliveira

Secretário

Documento assinado eletronicamente por FABIO LUIS DE
OLIVEIRA, Secretário (a), em 01/09/2015, às 17:09, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158846 e o
código CRC F4B42EDA.

PORTARIA SEI - SEMA.GAB/SEMA.NAD

PORTARIA SEMA Nº 041/2015

 

Estabelece horário de atendimento para protocolar
requerimentos referentes à Processo de Licenciamento
Ambiental e Certidão de Conformidade Ambiental -
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CCA.

 

O Secretário Municipal do Meio Ambiente, Juarez Tirelli Gomes dos Santos, nomeado
através do Decreto Municipal nº 23.032/2014, no uso das atribuições que lhe são
conferidas, e,

 

CONSIDERANDO a necessidade de melhor atendimento quando do ingresso ou
renovação de pedido para o LICENCIAMENTO AMBIENTAL, seja para obtenção de
Licença ambiental Prévia – LAP, Licença ambiental de Instalação – LAI ou para Licença
Ambiental de Operação – LAO, ou ainda, quando do ingresso do requerimento para
obtenção da Certidão de Conformidade Ambiental – CCA;

 

RESOLVE:

 

Art. 1º. Estabelecer que o horário de atendimento para ingresso de requerimento de
LICENCIAMENTO AMBIENTAL no setor de protocolo da Secretaria do Meio Ambiente -
SEMA, dar-se-á de segunda a sexta-feira das 08:00 horas às 16:00 horas.

 

Art. 2º. Fica determinado que dentro deste horário haja disponibilizado ao setor de
protocolo, um funcionário com a competência para apreciar os documentos juntados.

 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria
Fundema nº 005/2012.

 

 

Juarez Tirelli Gomes dos Santos
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Secretário Municipal de Meio Ambiente

Documento assinado eletronicamente por Juarez Tirelli Gomes Dos
Santos, Secretário (a), em 01/09/2015, às 17:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863,
de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158776 e o
código CRC 7EE23057.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.NAD

  PORTARIA Nº 49/2015

 

 

A Diretora Executiva da Secretaria de Administração e Planejamento, em
conformidade com a Portaria n.º 48/2015 (SEI n.º 0157265), no exercício de suas atribuições, em
atenção a Lei Municipal 4.014/99, Arts. 22 e 28,

 

Nomeia,

 

Art. 1º – Comissão para avaliação de bens para alienação pertencentes ao
Município de Joinville, ficando assim constituída:

                            – Daniela Rangel Torbes

– Flávio Martins Alves

–  Siro Sebastião Vaz

 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por DANIELA CIVINSKI
NOBRE, Diretor (a) Executivo (a), em 02/09/2015, às 09:21, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0157562 e o
código CRC 7D970076.
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PORTARIA SEI - SGP.GAB/SGP.ACD

PORTARIA Nº 455/2015

A Secretária de Gestão de Pessoas, no exercício de suas atribuições e em
conformidade com o disposto no artigo 183 e seguintes da L.C. nº 266/08, resolve:

Designar as servidoras ZENAIDE FERNANDES MACHADO, FABIANE
HEIDERSCHEIDT MOREIRA e JULIANA DE SOUZA FERMINO, sob a presidência da
primeira, para conduzir Sindicância Investigatória nº 64/15, a fim de apurar os fatos e supostas
responsabilidades com relação ao furto de dois monitores,  um teclado e uma máquina fotográfica
digital da marca sony, ocorrido na UBS Moinho dos ventos, Secretaria da Saúde, conforme BO
00511-2015-02553.

Ficam os membros autorizados a, acaso encontrem elementos de autoria, proceder
a indiciação.

Determino seja procedida a publicação no Diário Oficial Eletrônico, a partir da
presente data.

Joinville, 24 de agosto de 2015.

 

Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS,
Secretário (a), em 02/09/2015, às 08:57, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0157508 e o
código CRC D07DE2C8.

PORTARIA SEI - SGP.GAB/SGP.ACD

PORTARIA Nº 460/2015

A Secretária de Gestão de Pessoas, no exercício de suas atribuições legais:

Considerando-se as justificativas constantes às fls. 29 a 33 da Sindicância
Investigatória nº 47/15, emitidas no relatório da Comissão Sindicante;

Considerando-se atender ao princípio da celeridade processual, onde o processo
deve ser realizado com eficácia e velocidade, para que o servidor tenha o seu direito reconhecido e
assegurado num menor tempo possível, evitando, assim, prejuízos;

Determina:

1. A conversão da presente Sindicância Investigatória nº 47/15 em Processo
Administrativo Disciplinar nº 74/15;
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Administrativo Disciplinar nº 74/15;

2. A condução do processo administrativo disciplinar pela mesma Comissão que
conduziu a sindicância investigatória;

3. A apuração das possíveis irregularidades tratadas no relatório da Comissão
Sindicante,  onde a servidora Andreia Gonçalves de Araújo, matrícula 43.557, Professora de Séries
Iniciais, lotada na Escola Municipal Sadala Amim Ghanem,  teria supostamente infringido o art.
155, inciso VI e responsabilidades do Artigo 160, parágrafo 1º da LC 266/08.

4. A citação da ex-servidora Andreia Gonçalves de Araújo, matrícula 43.557,
Professora de Séries Iniciais, lotada na Escola Municipal Sadala Amim Ghanem,  para tomar
conhecimento dos fatos que lhe são imputados, requerer vistas, extração de cópias, arrolar
testemunhas, e tudo mais que desejar, tudo isso acompanhado de advogado, devidamente
constituído para este fim;

5. Após a instrução do processo, com o relatório final e parecer conclusivo,
voltem-me os autos para decisão.

6. A publicação no Diário Oficial Eletrônico, a partir da presente data.

Joinville, 24 de agosto de 2015.

 

Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS,
Secretário (a), em 02/09/2015, às 08:57, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158572 e o
código CRC 87138032.

PORTARIA SEI - SGP.GAB/SGP.ACD

PORTARIA Nº 447/2015

A Secretária de Gestão de Pessoas, no exercício de suas atribuições e em
conformidade com o disposto no artigo 183 e seguintes da L.C. nº 266/08, resolve:

Designar as servidoras MARIA CRISTINA WILLE, JANE PACHECO
NUNES e MARIA IARA VIEIRA BRAGA, sob a presidência da primeira, para conduzir
Processo Administrativo Disciplinar nº 73/15,  a fim de apurar a responsabilidade dos servidores
Sebastião Alves, matrícula n.º 13.019, Agente Operacional III, José Chagas dos Santos, matrícula
n.º 40.623, Agente Operacional de Edificações e Obras, Edson Aurélio da Silva, matrícula n.º
19.225, Agente Operacional de Edificações e Obras, todos lotados  na Unidade de Obras –
SEINFRA, por terem supostamente desviado materiais da Unidade de obras, utilizando o caminhão
da empresa Kandir, levando para suas residências.

Tal irregularidade teria infringido os seguintes dispositivos legais: artigos 155,
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incisos I, II, III, VI, VIII e X, 156, incisos III e VII, 160, parágrafo 1º e 172, incisos I, IV e XII da
Lei 266/08, combinado com o artigo 9º, inciso IV da Lei 8.429/92 e artigo 312 do código penal.
Autuada esta, CITE-SE os servidores, designando-se sua audiência.

Determino que seja procedida a publicação no Diário Oficial Eletrônico, a partir
da presente data.

 Joinville, 19 de agosto de 2015

 

Rosane Bonessi Dias
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS,
Secretário (a), em 02/09/2015, às 08:57, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0157389 e o
código CRC D07C1F38.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 137-2015/GAB/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

 
Nomeia Gestor e Fiscais do Contrato Nº 050/2015,   

celebrado entre a Secretaria Municipal de Educação
e a Empresa AZ Construções Ltda.                            

 
O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições legais e considerando o disposto no Art.
67 da Lei 8.666 de 21 de Junho de 1993.
 
 
 
RESOLVE:
 
Art.1º Designar os servidores públicos abaixo indicados para, em observância à legislação vigente,
atuarem como Gestor e Fiscais do Contrato celebrado entre a Secretaria Municipal de Educação e a
Empresa AZ Construções Ltda.
 
CONTRATO Nº: 050/2015.
OBJETO: Construção do CEI Loteamento Cattoni
DATA ASSINATURA: 20/01/2015
VIGÊNCIA: 20/08/2016
GESTOR DO CONTRATO: Rosane Mebs - Matricula:42.983
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FISCAL TITULAR: Andressa de M.K.Rangel - Matricula: 45.963
FISCAL SUPLENTE: Fabiana Lovatto de Souza - Matricula: 43.969
 
Art.2º Aos fiscais do contrato compete:
I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;
II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;
III – atestar a prestação do serviço, conforme o processo de compra conferindo os preços, as
quantidades, as especificações e a qualidade;
IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada
pela contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;
V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições do contrato e das ordens
emanadas pela Unidade Gestora do contrato, informando ao preposto, em tempo hábil, todas as
ocorrências e providências tomadas;
VI – manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de referência,
relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada.
VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o edital ou contrato e com a lei;
VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado,
devendo ser observado neste caso o que reza o contrato e o ato licitatório;
IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de inobservância ou
desobediência às cláusulas contratuais;
X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do contrato.

 

Roque Antonio Mattei
Secretário Municipal de Educação

 
 
 
 

PORTARIA Nº 138-2015/GAB/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

 
Nomeia Gestor e Fiscais do Contrato Nº 051/2015,   

celebrado entre a Secretaria Municipal de Educação
e a Empresa Hoeft&Hoeft Construções Civis Eireli  
EPP.                                                                             

 
O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições legais e considerando o disposto no Art.
67 da Lei 8.666 de 21 de Junho de 1993.
 
RESOLVE:
 
Art.1º Designar os servidores públicos abaixo indicados para, em observância à legislação vigente,
atuarem como Gestor e Fiscais do Contrato celebrado entre a Secretaria Municipal de Educação e a
Empresa Hoeft&Hoeft Construções Civis Eireli EPP.
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CONTRATO Nº: 051/2015.
OBJETO: Construção do CEI Laércio Beninca
DATA ASSINATURA: 05/03/2015
VIGÊNCIA: 20/08/2016
GESTOR DO CONTRATO: Rosane Mebs - Matricula:42.983
FISCAL TITULAR: Andressa de M.K.Rangel - Matricula: 45.963
FISCAL SUPLENTE: Fabiana Lovatto de Souza - Matricula: 43.969
 
Art.2º Aos fiscais do contrato compete:
I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;
II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;
III – atestar a prestação do serviço, conforme o processo de compra conferindo os preços, as
quantidades, as especificações e a qualidade;
IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada
pela contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;
V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições do contrato e das ordens
emanadas pela Unidade Gestora do contrato, informando ao preposto, em tempo hábil, todas as
ocorrências e providências tomadas;
VI – manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de referência,
relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada.
VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o edital ou contrato e com a lei;
VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado,
devendo ser observado neste caso o que reza o contrato e o ato licitatório;
IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de inobservância ou
desobediência às cláusulas contratuais;
X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do contrato.

 

Roque Antonio Mattei
Secretário Municipal de Educação

 
 
 
 

PORTARIA Nº 139-2015/GAB/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

 
Nomeia Gestor e Fiscais do Contrato Nº 203/2015,   

celebrado entre a Secretaria Municipal de Educação
e a Empresa Construtora Lovemberger.                     

 
O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições legais e considerando o disposto no Art.
67 da Lei 8.666 de 21 de Junho de 1993.
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RESOLVE:
 
Art.1º Designar os servidores públicos abaixo indicados para, em observância à legislação vigente,
atuarem como Gestor e Fiscais do Contrato celebrado entre a Secretaria Municipal de Educação e a
Empresa Construtora Lovemberger
 
CONTRATO Nº: 203/2015.
OBJETO: Reforma e Ampliação da Escola Municipal João Costa
DATA ASSINATURA: 27/04/2015
VIGÊNCIA: 27/01/2017
GESTOR DO CONTRATO: Rosane Mebs - Matricula:42.983
FISCAL TITULAR: Andressa de M.K.Rangel - Matricula: 45.963
FISCAL SUPLENTE: Fabiana Lovatto de Souza - Matricula: 43.969
 
Art.2º Aos fiscais do contrato compete:
I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;
II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;
III – atestar a prestação do serviço, conforme o processo de compra conferindo os preços, as
quantidades, as especificações e a qualidade;
IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada
pela contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;
V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições do contrato e das ordens
emanadas pela Unidade Gestora do contrato, informando ao preposto, em tempo hábil, todas as
ocorrências e providências tomadas;
VI – manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de referência,
relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada.
VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o edital ou contrato e com a lei;
VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado,
devendo ser observado neste caso o que reza o contrato e o ato licitatório;
IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de inobservância ou
desobediência às cláusulas contratuais;
X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do contrato.

 

Roque Antonio Mattei
Secretário Municipal de Educação

 
 
 
 

PORTARIA Nº 140-2015/GAB/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

 
Nomeia Gestor e Fiscais do Contrato Nº 134/2013,   

celebrado entre a Secretaria Municipal de Educação
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e a Empresa Hoeft&Hoeft Construções Civis Eireli  
EPP.                                                                             

 
O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições legais e considerando o disposto no Art.
67 da Lei 8.666 de 21 de Junho de 1993.
 
RESOLVE:
 
Art.1º Designar os servidores públicos abaixo indicados para, em observância à legislação vigente,
atuarem como Gestor e Fiscais do Contrato celebrado entre a Secretaria Municipal de Educação e a
Empresa Hoeft&Hoeft Construções Civis Eireli EPP.
 
CONTRATO Nº: 134/2013.
OBJETO: Construção do CEI Azaléia/CEI Abdon da Silveira
DATA ASSINATURA: 14/06/2013
VIGÊNCIA: 12/09/2015
GESTOR DO CONTRATO: Rosane Mebs - Matricula:42.983
FISCAL TITULAR: Andressa de M.K.Rangel - Matricula: 45.963
FISCAL SUPLENTE: Fabiana Lovatto de Souza - Matricula: 43.969
 
Art.2º Aos fiscais do contrato compete:
I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;
II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;
III – atestar a prestação do serviço, conforme o processo de compra conferindo os preços, as
quantidades, as especificações e a qualidade;
IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada
pela contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;
V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições do contrato e das ordens
emanadas pela Unidade Gestora do contrato, informando ao preposto, em tempo hábil, todas as
ocorrências e providências tomadas;
VI – manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de referência,
relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada.
VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o edital ou contrato e com a lei;
VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado,
devendo ser observado neste caso o que reza o contrato e o ato licitatório;
IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de inobservância ou
desobediência às cláusulas contratuais;
X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do contrato.
 
 
 

Roque Antonio Mattei
Secretário Municipal de Educação
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PORTARIA Nº 141-2015/GAB/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

 
Nomeia Gestor e Fiscais do Contrato Nº 530/2014,   

celebrado entre a Secretaria Municipal de Educação
e a Empresa Hoeft&Hoeft Construções Civis Eireli  
EPP.                                                                             

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições legais e considerando o disposto no Art.
67 da Lei 8.666 de 21 de Junho de 1993.
 
RESOLVE:
Art.1º Designar os servidores públicos abaixo indicados para, em observância à legislação vigente,
atuarem como Gestor e Fiscais do Contrato celebrado entre a Secretaria Municipal de Educação e a
Empresa Hoeft&Hoeft Construções Civis Eireli EPP.
 
CONTRATO Nº: 530/2014.
OBJETO: Construção CEI Nova Vila
DATA ASSINATURA: 16/01/2015
VIGÊNCIA: 19/07/2016
GESTOR DO CONTRATO: Rosane Mebs - Matricula:42.983
FISCAL TITULAR: Andressa de M.K.Rangel - Matricula: 45.963
FISCAL SUPLENTE: Fabiana Lovatto de Souza - Matricula: 43.969
 
Art. 2º - Aos fiscais do contrato compete:
I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;
II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;
III – atestar a prestação do serviço, conforme o processo de compra conferindo os preços, as
quantidades, as especificações e a qualidade;
IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada
pela contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;
V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições do contrato e das ordens
emanadas pela Unidade Gestora do contrato, informando ao preposto, em tempo hábil, todas as
ocorrências e providências tomadas;
VI – manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de referência,
relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada.
VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o edital ou contrato e com a lei;
VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado,
devendo ser observado neste caso o que reza o contrato e o ato licitatório;
IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de inobservância ou
desobediência às cláusulas contratuais;
X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do contrato.
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Roque Antonio Mattei
Secretário Municipal de Educação

Documento assinado eletronicamente por ROQUE ANTONIO
MATTEI, Secretário (a), em 02/09/2015, às 09:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863,
de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158389 e o
código CRC 8A8886BC.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0158775/2015 - SAP.USU.ADI

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados a Dispensa de Licitação nº 249/2015,
destinada a Contratação de  serviço de acolhimento institucional, vagas para jovens e adultos, com
idade entre 18 a 59 anos, com deficiência, de ambos os sexos, cujos vínculos familiares estejam
rompidos ou extremamente fragilizados. Fornecedor: Cagere Casa Assistencial Ltda EPP. Valor
Total: R$ 210.000,00. Fundamento legal: art. 24, IV, da Lei 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

Documento assinado eletronicamente por DANIELA CIVINSKI
NOBRE, Diretor (a) Executivo (a), em 01/09/2015, às 19:09, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158775 e o
código CRC 87412A92.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0158568/2015 - SAP.USU.ADI

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados a Dispensa de Licitação nº
069/2015, destinada a Locação de um imóvel destinado a instalação do depósito de materiais
(diversos) da Secretaria de Educação. Fornecedor: BW Administradora de Bens Ltda EPP. Valor
Total: R$ 420.000,00. Fundamento legal: art. 24, X, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Documento assinado eletronicamente por DANIELA CIVINSKI
NOBRE, Diretor (a) Executivo (a), em 01/09/2015, às 19:08, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158568 e o
código CRC CF66D0E6.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0158751/2015 - HMSJ.UAD.ALI

O Município de Joinville através do Hospital Municipal São José leva ao
conhecimento dos interessados a Dispensa de Licitação nº 800105/2015, destinada a Aquisição
Emergencial de Carboplatina.

 

FORNECEDOR:  WAM-MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA , inscrito no CNPJ sob o nº 08.725.154/0001-52, VALOR TOTAL: R$ R$ 27.000,00
(vinte e sete mil reais).   DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Nº
47001.10.302.6.2.1137.3.3.3.90.00.00 Código reduzido: 357. FUNDAMENTO LEGAL: Artigo
24, inciso IV da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. DATA DA DISPENSA: 01/09/2015.

 

Joinville/SC,  01 de setembro de 2015.

 

Paulo Manoel de Souza

Diretor Presidente    

Documento assinado eletronicamente por Paulo Manoel de Souza,
Diretor (a) Presidente, em 01/09/2015, às 22:44, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863,
de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158751 e o
código CRC DFF98A20.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE, SEI Nº 0158428/2015 - SAP.USU.ADI

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados a Inexigibilidade de Licitação nº 244/2015,
destinada a Aquisição de 200 (duzentas) inscrições para participação de profissionais da Secretaria
da Educação no “21º Encontro do PROLER Joinville". Fornecedor: Fundação Educacional da
Região de Joinville. Valor Total: R$ 6.000,00. Fundamento legal: art. 25, II, § 1° e artigo 13, VI
da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.
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Documento assinado eletronicamente por DANIELA CIVINSKI
NOBRE, Diretor (a) Executivo (a), em 01/09/2015, às 19:08, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158428 e o
código CRC 357EB7B7.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0158718/2015 - DETRANS.NAD

 

 

Joinville, 01 de setembro de 2015.

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE SUBCONTRATAÇÃO CONTRATO N. 002/2015

 

LICITAÇÃO: Concorrência nº. 024/2014

CONTRATO: 002/2015 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fiscalização
automática de trânsito e monitoramento estatístico, através de equipamentos e sistemas
eletrônicos, conforme especificações técnicas e demais condições expressas no Edital e
Anexos.

CONTRATADA: Fotossensores Tecnologia Eletrônica Ltda

REFERENTE: A subcontratação terá como objeto pura e simplesmente a manutenção
preventiva e corretiva dos equipamentos objetos do Contrato n. 002/2015.

DATA: 18/08/2015

 

Documento assinado eletronicamente por Cesar Roberto Nedochetko,
Diretor (a) Presidente, em 01/09/2015, às 14:07, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863,
de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158718 e o
código CRC 261468A8.

AVISO DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0157406/2015 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Concorrência
nº 234/2015 destinado à contratação de empresa especializada para a execução de serviço de
manutenção corretiva e preventiva, com fornecimento de peças (e componentes) para 1.757
(um mil, setecentos e cinquenta e sete) aparelhos de ar condicionado, tipo split, instalados nas
unidades escolares, na Data/Horário: 02/10/2015 às 9 horas, para recebimento e abertura dos
invólucros. O edital encontra-se à disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br no
link licitações.

Documento assinado eletronicamente por DANIELA CIVINSKI
NOBRE, Diretor (a) Executivo (a), em 01/09/2015, às 16:39, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0157406 e o
código CRC B9181AA9.

 

ERRATA SEI Nº 0158111/2015 - SGP.ACD

 

 

Joinville, 31 de agosto de 2015.

ERRATA DA PORTARIA Nº 432/2015

Na Portaria 432/2015, de 10 de agosto de 2015, publicada no Diário Oficial
Eletrônico nº 278, de 24 de agosto de 2015, onde se lê: “lotada na Escola Municipal Nelson de
Miranda Coutinho”, leia-se “lotada na Escola Municipal Professor Edgar Monteiro Castanheira”.

Joinville, 31 de agosto de 2015

 

Rosane Bonessi Dias
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Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS,
Secretário (a), em 02/09/2015, às 08:57, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158111 e o
código CRC FD698E39.

 

LEI Nº 8.043, de 02 de setembro de 2015.

 

 

Aprova o Plano Municipal de Educação - PME e
dá outras providências.

 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, faz saber que a Câmara
de Vereadores de Joinville aprovou e ele sanciona a presente Lei:

 

Art. 1º Fica aprovado o Plano  Municipal de Educação - PME, com vigência por
10 (dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento do
disposto no art. 214 da Constituição Federal, no art. 8º da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 e
no art. 135, da Lei Orgânica do Município.

 

Art. 2º São diretrizes do PME:

 

I - erradicação do analfabetismo;

II - universalização do atendimento escolar;

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da
cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;

IV - melhoria da qualidade da educação;

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e
éticos em que se fundamenta a sociedade;

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação
como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades de
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expansão, com padrão de qualidade e equidade;

IX - valorização dos profissionais da educação;

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à
sustentabilidade socioambiental.

 

Art. 3º As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no prazo de
vigência deste PME, desde que não haja prazo inferior definido para metas e estratégias específicas.

 

Art. 4º As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como referência a
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, o censo demográfico e os censos  nacionais
da educação básica e superior mais atualizados, disponíveis na data da publicação desta Lei, bem
como dados oficias da Secretaria de Educação de Joinville.

 

Art. 5º A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão objeto de
monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes instâncias:

 

I – Secretaria de Educação;

II - Comissão de Educação, Cultura, Desporto, Ciência e Tecnologia da Câmara
de Vereadores de Joinville;

III - Conselho Municipal de Educação - CME;

IV - Fórum Municipal de Educação.

 

§ 1º Compete, ainda, às instâncias referidas no caput:

I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos respectivos sítios
institucionais da internet;

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das
estratégias e o cumprimento das metas;

 III - analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em
educação.

 

 § 2º  A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência deste PME,
acompanhar junto ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira -
INEP, estudos para aferir a evolução  no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo desta Lei,
tendo como referência os estudos e as pesquisas de que trata o art. 4º, sem prejuízo de outras fontes
e informações relevantes.

 

 § 3º A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no
quarto ano de vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às necessidades
financeiras do cumprimento das demais metas.
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 § 4º  O investimento público em educação a que se refere a meta 20 do Anexo
desta Lei engloba os recursos aplicados na forma do art. 212 da Constituição Federal, do art. 60 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, pelas esferas municipal, estadual e federal, e do
art. 213 da Constituição Federal, bem como os recursos aplicados pelo governo federal nos
programas de expansão da educação profissional e superior, inclusive na forma de incentivo e
isenção fiscal, as bolsas de estudos concedidas no Brasil e no exterior, os subsídios concedidos em
programas de financiamento estudantil.

 

 § 5º Aplicar à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos
recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, além de outros recursos
previstos em lei, a parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela
exploração de petróleo e de gás natural, na forma de lei específica, com a finalidade de assegurar o
cumprimento da meta prevista no inciso VI, do art. 214, da Constituição Federal.

 

Art. 6º O Município promoverá a realização de pelo menos 2 (duas) conferências
municipais de educação até o final do decênio, articuladas e coordenadas pelo Fórum Municipal de
Educação, instituído pelo Decreto nº 20.363, de 03 de abril de 2013.

 

§ 1º O Fórum Municipal de Educação, além da atribuição referida no caput:

 I - acompanhará a execução do PME e o cumprimento de suas metas;

 II - promoverá a articulação das conferências municipais de educação com as
conferências regionais, estaduais e nacionais.

 

 § 2º As conferências municipais de educação realizar-se-ão com intervalo de até 4
(quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execução deste PME e subsidiar a elaboração
do plano municipal de educação para o decênio subsequente.

 

Art. 7º O Município atuará em regime de colaboração com a União e o Estado,
visando ao alcance das metas e à implementação das estratégias objeto deste Plano.

 

§ 1º Caberá aos gestores municipais, em regime de colaboração com os gestores
estaduais e federais, adotar as medidas governamentais necessárias ao alcance das metas previstas
neste PME.

 

§ 2º As estratégias definidas no Anexo desta Lei não elidem a adoção de medidas
adicionais ou de instrumentos jurídicos que formalizem a cooperação entre os entes federados,
podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e locais de coordenação e colaboração
recíproca.

 

§ 3º Criar mecanismos, em regime de colaboração com o Estado e a União, para o
acompanhamento local da consecução das metas deste PME.
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 § 4º Haverá regime de colaboração específico para a implementação de
modalidades de educação escolar que necessitem considerar territórios étnico-educacionais e a
utilização de estratégias que levem em conta as identidades e especificidades socioculturais e
linguísticas de cada comunidade envolvida, assegurada a consulta prévia e informada a essa
comunidade.

 

§ 5º Participar de instância permanente de negociação e cooperação entre a União,
o Estado e o Município, prevista no § 5º, do art. 7º, da Lei nº 13.005/14.

 

 § 6º Participar de instância permanente de negociação, cooperação e pactuação
com o Estado, prevista no § 6º, do art. 7º, da Lei nº 13.005/14.

 

 § 7º Efetivar, se necessário, arranjos de desenvolvimento da educação, com os
municípios da região, para o fortalecimento do regime de colaboração.

 

Art. 8º Realizar a adequação da Lei nº 5.629, de 16 de outubro de 2006, que
estabelece as diretrizes do Sistema Municipal de Educação e da Lei nº 5.152, de 24 de dezembro de
2004, que dispõe sobre a Gestão Democrática do Ensino Público Municipal de Joinville e dá outras
providências, no prazo de 2 (dois) anos, contado da publicação desta Lei, em conformidade às metas
e estratégias estabelecidas no Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei nº 13.005, de 25 de
junho de 2014.

 

Art. 9º O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual do
Município serão formulados de maneira a assegurar a consignação de dotações orçamentárias
compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias deste PME, a fim de viabilizar a execução,
prioritariamente das metas referentes à Educação Infantil e ao Ensino Fundamental na rede pública
municipal de ensino.

 

Art. 10.  O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado pela
União, constituirá fonte de informação para a avaliação da qualidade da educação básica e para a
orientação das políticas públicas educacionais.

 

Art. 11.  Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PME, o
Poder Executivo encaminhará à Câmara de Vereadores, o projeto de lei referente ao plano
municipal de educação a vigorar no período subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas
e estratégias para o próximo decênio.

 

Art. 12.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

ANEXO
METAS E ESTRATÉGIAS
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METAS E ESTRATÉGIAS

 

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças
de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a
atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da
vigência deste Plano, além de garantir a melhoria da qualidade no atendimento.
 

Estratégias:
 

1.1) definir, em regime de colaboração entre a União e o Município, metas de
expansão das respectivas redes públicas de educação infantil segundo padrão nacional de qualidade,
considerando as peculiaridades locais, com base em diagnóstico da realidade de cada região;

1.2) garantir que, ao final da vigência deste Plano, seja inferior a 10% (dez por
cento) a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das crianças de até 3 (três) anos
oriundas do quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda familiar per
capita mais baixo;

1.3) realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da
demanda por creche para a população de até 3 (três) anos, como forma de planejar a oferta e
verificar o atendimento da demanda manifesta;

1.4) estabelecer, no primeiro ano de vigência do Plano, normas, procedimentos e
prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda das famílias por creches;

1.5) manter a adesão, em regime de colaboração e respeitadas as normas de
acessibilidade, ao programa nacional de construção e reestruturação de escolas, bem como de
aquisição de equipamentos, visando à expansão e a melhoria da rede física de escolas públicas de
Educação Infantil;

1.6) construir e ampliar escolas públicas de Educação Infantil de acordo com os
parâmetros nacionais de qualidade, incluindo a participação de profissionais da área pedagógica na
elaboração dos projetos arquitetônicos das Instituições de Educação Infantil;

1.7) implantar, até o segundo ano de vigência deste Plano,  avaliação da Educação
Infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parâmetros nacionais de qualidade, a fim
de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos
pedagógicos, a situação de acessibilidade entre outros indicadores relevantes, observando a relação
entre os fatores especificados;  

1.8) articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como
entidades beneficentes de assistência social na área de educação com a expansão da oferta na rede
escolar pública, de modo a extinguir gradativamente a política de convênios com as instituições
privadas para a oferta da Educação Infantil;

1.9) promover a formação inicial dos profissionais da educação infantil,
garantindo o atendimento por profissionais com formação superior;

1.10) implantar política de formação continuada dos profissionais da Educação
Infantil;

1.11) estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de
formação para profissionais da educação, de modo a garantir a elaboração de currículos e propostas
pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e
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às teorias educacionais no atendimento da população de 0 (zero) a 5 (cinco) anos;

1.12) fomentar o atendimento das crianças do campo na Educação Infantil por
meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o
deslocamento de crianças, de forma a atender às especificidades das comunidades rurais;

1.13) priorizar o acesso à Educação Infantil e fomentar a oferta do atendimento
educacional especializado complementar e suplementar aos alunos com deficiência, transtornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a educação bilíngue
para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica;

1.14) aderir e implementar programas de orientação e apoio às famílias,
articulados com as áreas de educação, saúde e assistência social, com foco no desenvolvimento
integral das crianças de até 3 (três) anos de idade;

1.15) implementar política de articulação e responsabilização entre as áreas de
educação, saúde, assistência social, esporte e cultura;

1.16) preservar as especificidades da educação infantil na organização das redes
escolares, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que
atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa escolar seguinte, visando
ao ingresso do aluno de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental;

1.17) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da
permanência das crianças na Educação Infantil, em especial dos beneficiários de programas de
transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência
social, saúde e proteção à infância;

1.18) promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à Educação
Infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância,
preservando o direito de opção da família em relação às crianças de até 3 (três) anos;

1.19) realizar e publicar, a cada ano, levantamento da demanda manifesta por
Educação Infantil em creches e pré-escolas, como forma de planejar e verificar o atendimento;

1.20) estimular o acesso à Educação Infantil em tempo integral, para todas as
crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais
para a Educação Infantil;

1.21) estimular as escolas de Educação Infantil do sistema municipal de ensino a
ressignificar pedagogicamente os espaços físicos de acordo com a Resolução nº 4 de 13 de julho de
2010;

1.22) consolidar o Programa Reinventando o Espaço Escolar nas escolas públicas
de educação infantil, a fim de ampliar e diversificar os tempos e espaços curriculares, de modo a
oferecer às crianças maior interação com a natureza e múltiplas possibilidades de aprendizagem.

 

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a
população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por
cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste
Plano.
 

Estratégias:
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2.1) elaborar e encaminhar ao Conselho Nacional de Educação, precedida de
consulta pública municipal, proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento
para os alunos do ensino fundamental;

2.2) pactuar com a União e o Estado, no âmbito da instância permanente de que
trata o § 5º, do art. 7º, da Lei nº 13005/2014, a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem
e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do ensino fundamental;

2.3) criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos alunos do
ensino fundamental;

2.4) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência
e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como
das situações de discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de
condições adequadas para o sucesso escolar dos alunos, em colaboração com as famílias e com
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude;

2.5) promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria
com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude;

2.6) estimular o uso de tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira
articulada, a organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente
comunitário, considerando as especificidades da educação especial e das escolas do campo e das
comunidades indígenas e quilombolas;

2.7) disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível do
trabalho pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar de acordo com a realidade local, a
identidade cultural e as condições climáticas da região;

2.8) promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim
de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos alunos dentro e fora dos
espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural;

2.9) incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das
atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações entre as escolas e as famílias;

2.10) estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos iniciais, para
as populações do campo, indígenas e quilombolas nas próprias comunidades;

2.11) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental, garantida a
qualidade, para atender aos filhos de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante;

2.12) oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos estudantes e de
estímulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos nacionais;

2.13) promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas
nas escolas, interligadas a um plano de disseminação do desporto educacional e de desenvolvimento
esportivo.

 

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de
15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste Plano, a taxa
líquida de matrículas no ensino médio para 90% (noventa por cento).
 

Estratégias:
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3.1) aderir aos programas nacional e estadual de renovação do ensino médio que
visam  incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação
entre teoria e prática, por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexível e
diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho,
linguagens, tecnologia, cultura e esporte, e que garantem a aquisição de equipamentos e
laboratórios, a produção de material didático específico, a formação continuada de professores e a
articulação com instituições acadêmicas, esportivas e culturais;

3.2) pactuar com a União e o Estado, em regime de colaboração, no âmbito da
instância permanente de que trata o §5º, do art. 7º, desta Lei, a implantação dos direitos e objetivos
de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do ensino
médio;

3.3) garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a
ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar;

3.4) contribuir com a universalização do Exame Nacional do Ensino Médio -
ENEM, fundamentado em matriz de referência do conteúdo curricular do ensino médio e em
técnicas estatísticas e psicométricas que permitam comparabilidade de resultados, articulando-o com
o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - SAEB, e promover sua utilização como
instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a educação básica, de
avaliação certificadora, possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e
fora da escola, e de avaliação classificatória, como critério de acesso à educação superior;

3.5) fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à
educação profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo, das comunidades
indígenas e quilombolas e das pessoas com deficiência;

3.6) estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da
permanência dos jovens beneficiários de programas de transferência de renda, no ensino médio,
quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem como das
situações de discriminação, preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho,
consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de
assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude;

3.7) promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos
fora da escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e proteção à adolescência
e à juventude;

3.8) fomentar programas de educação e de cultura para a população urbana e do
campo de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e de adultos, com qualificação
social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo escolar;

3.9) redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem
como a distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma a atender a toda a demanda, de
acordo com as necessidades específicas dos alunos;

3.10) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida a
qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a atividades de caráter
itinerante;

3.11) discutir, implementar políticas de prevenção à evasão motivada por
preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção contra formas
associadas de exclusão;

3.12) estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e
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científicas;

3.13) promover e acompanhar a celebração de convênios entre empresas e escolas
de educação básica, profissional e tecnológica para oportunizar estágio, possibilitando o acesso ao
mundo do trabalho;

3.14) reduzir, em 5% (cinco por cento) ao ano, a repetência e a evasão, de forma a
diminuir para quatro anos o tempo médio para conclusão deste nível;

3.15) regulamentar e estruturar, no âmbito dos sistemas de ensino, o fluxo dos
jovens de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos do Ensino Fundamental para o Ensino Médio,
monitorando o acesso e a permanência, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de
assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude.
 

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à
educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de
ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais,
classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados.
 

Estratégias:

 

4.1) garantir a oferta de educação especial na perspectiva inclusiva, vedada a
exclusão do ensino regular sob alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre
o ensino regular e o atendimento educacional especializado;

4.2) acompanhar o levantamento realizado pelas Unidades Escolares, para fins do
repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação - FUNDEB, das matrículas dos estudantes da educação regular da rede
pública que recebam atendimento educacional especializado complementar e suplementar, sem
prejuízo do cômputo dessas matrículas na educação básica regular, e das matrículas efetivadas,
conforme o censo escolar mais atualizado, na educação especial oferecida em instituições
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público e
com atuação exclusiva na modalidade, nos termos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007;

4.3) promover, no prazo de vigência deste Plano, a universalização do
atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, observado
o que dispõe a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional;

4.4) implantar e implementar, ao longo deste Plano, salas de recursos
multifuncionais e fomentar a formação continuada de professores para o atendimento educacional
especializado nas escolas urbanas, do campo, indígenas e quilombolas;

4.5) garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados, nas formas
complementar e suplementar, a todos alunos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública de educação
básica, conforme necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o aluno;

4.6) estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e
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assessoria, articulados com instituições acadêmicas e integrados por profissionais das áreas de saúde,
assistência social, pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos professores da educação básica
com os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação;

4.7) manter a adesão a programas suplementares que promovam a acessibilidade
nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos alunos com deficiência por
meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material
didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em
todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação dos alunos com altas habilidades ou
superdotação;

4.8) garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais -
LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua,
aos alunos surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes
bilíngues e em escolas regulares, nos termos do art. 22, do Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de
2005, e dos arts. 24 e 30, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como
a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-cegos;

4.9) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao
atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento escolar
dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, beneficiários de programas de transferência de renda, juntamente com o combate às
situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições
adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de
assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude;

4.10) fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias,
materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com vistas à promoção do
ensino e da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos estudantes com
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento  e altas habilidades ou superdotação;

4.11) promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a
formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam às especificidades educacionais de
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação que requeiram medidas de atendimento especializado;

4.12) promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de
saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias, com o fim de desenvolver
modelos de atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar, na educação de jovens e
adultos, das pessoas com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento com idade superior à
faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao longo da vida;

4.13) apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à
demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores do
atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores e intérpretes
de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e
professores bilíngues;

4.14) definir, no segundo ano de vigência deste Plano, indicadores de qualidade e
política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições públicas e privadas que
prestam atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação;
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4.15) promover, por iniciativa da Secretaria de Educação e da Gerência Regional
de Educação, junto aos órgãos de pesquisa, demografia e estatística competentes, a obtenção de
informação detalhada sobre o perfil das pessoas com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos;

4.16) incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de
formação para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-graduação, observado o
disposto no caput do art. 207, da Constituição Federal, dos referenciais teóricos, das teorias de
aprendizagem e dos processos de ensino-aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;

4.17) fortalecer parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a ampliar as condições
de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculadas nas redes públicas de ensino;

4.18) fortalecer parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a ampliar a oferta de
formação continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de
acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos estudantes com
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação,
matriculados na rede pública de ensino;

4.19) desenvolver e consolidar políticas de produção e disseminação de materiais
pedagógicos adaptados para atender as necessidades específicas do público-alvo da educação
especial;

4.20) fortalecer parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou
filantrópicas, sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de favorecer a
participação das famílias e da sociedade na construção do sistema educacional inclusivo.

4.21) Regulamentar, no sistema de ensino municipal, no prazo de até 5 (cinco)
anos, as atribuições do cargo dos profissionais de apoio que atuarão com o público alvo da educação
especial.
 

Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano
do ensino fundamental.
 

Estratégias:

 

5.1) estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do
ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com qualificação
e valorização dos professores alfabetizadores e com apoio pedagógico específico, a fim de garantir a
alfabetização plena de todas as crianças;

5.2) utilizar instrumentos de avaliação nacional periódicos e específicos para aferir
a alfabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem como possibilitar às escolas criarem os
respectivos instrumentos de avaliação e monitoramento, implementando medidas pedagógicas para
alfabetizar todos os alunos até o final do terceiro ano do ensino fundamental;  

5.3) selecionar e divulgar o uso de tecnologias educacionais para a alfabetização
de crianças, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, bem como o
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acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino que forem aplicadas, devendo ser
disponibilizadas, preferencialmente, como recursos educacionais abertos;

5.4) fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas
pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a
aprendizagem dos alunos, consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade;

5.5) apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas e de
populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos específicos, e desenvolver
instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas comunidades
indígenas e a identidade cultural das comunidades quilombolas;

5.6) promover e estimular a formação inicial e continuada de professores para a
alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas
pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-graduação stricto sensu e
ações de formação continuada de professores para a alfabetização;

5.7) apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas
especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem estabelecimento de
terminalidade temporal;

5.8) criar política de alfabetização que garanta a permanência dos professores
alfabetizadores para os três primeiros anos do ensino fundamental.
 

Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 70% (setenta por
cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 30% (trinta por cento) dos alunos da
educação básica.
 

Estratégias:

 

6.1) promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em
tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinares,
inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos alunos na escola, ou sob
sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo,
com a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola;

6.2) aderir a programa de construção de escolas com padrão arquitetônico e de
mobiliário adequado para atendimento em tempo integral, prioritariamente em comunidades pobres
ou com crianças em situação de vulnerabilidade social;

6.3) manter adesão, em regime de colaboração, ao programa nacional de
ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de quadras poliesportivas,
laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios,
cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem como da produção de material didático
e da formação de recursos humanos para a educação em tempo integral;

6.4) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos,
culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas, praças,
parques, museus, teatros, cinemas e planetários;

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de
alunos matriculados nas escolas da rede pública de educação básica por parte das entidades privadas
de serviço social vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante e em articulação com a rede

50 de 70

Nº 285, quarta-feira, 02 de setembro de 2015



pública de ensino;

6.6) orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13, da Lei nº 12.101, de
27 de novembro de 2009, em atividades de ampliação da jornada escolar de alunos das escolas da
rede pública de educação básica, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de
ensino;

6.7) atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas na
oferta de educação em tempo integral, com base em consulta prévia e informada, considerando-se as
peculiaridades locais;

6.8) garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4
(quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento educacional especializado complementar e
suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições
especializadas;

6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola,
direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades
recreativas, esportivas e culturais.
 

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e
modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes
médias municipais para o Ideb:
 
 

IDEB 2013 2015 2017 2019 2021

Anos iniciais do ensino fundamental   6,6   6,8   7,0   7,2   7,4

Anos finais do ensino fundamental   5,1   5,6   5,8   6,0   6,3

Ensino médio   4,0   4,7   5,2   5,4   5,6

Estratégias:
 

7.1) implementar, mediante pactuação interfederativa, as diretrizes pedagógicas
para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de
aprendizagem e desenvolvimento dos alunos para cada ano do ensino fundamental e médio,
respeitada a diversidade regional, estadual e local;

7.2) assegurar que:

a) no quinto ano de vigência deste Plano, pelo menos 70% (setenta por cento) dos
alunos do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível suficiente de aprendizado
em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50%
(cinquenta por cento), pelo menos, o nível desejável;

b) no último ano de vigência deste Plano, todos os estudantes do ensino
fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos
direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por
cento), pelo menos, o nível desejável;

7.3) instituir, em colaboração entre a União, o Estado e os Municípios, um
conjunto de indicadores de avaliação institucional que tem por base o perfil do aluno e do corpo de
profissionais da educação, as condições de infraestrutura das escolas, os recursos pedagógicos

51 de 70

Nº 285, quarta-feira, 02 de setembro de 2015



disponíveis, as características da gestão e outras dimensões relevantes, considerando as
especificidades das modalidades de ensino;  

7.4) induzir processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação básica,
por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem
fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contínua da
qualidade educacional, a formação continuada dos profissionais da educação e o aprimoramento da
gestão democrática;

7.5) formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento às
metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de apoio técnico e
financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de professores e professoras e
profissionais de serviços e apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos
pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar;

7.6) utilizar os instrumentos de avaliação da qualidade do ensino fundamental e
médio, assegurando o uso dos resultados para a melhoria dos processos e práticas pedagógicas;

7.7) desenvolver indicadores específicos de avaliação da qualidade da educação
especial, bem como da qualidade da educação bilíngue para surdos;

7.8) orientar as unidades escolares a buscarem atingir as metas do Ideb,
diminuindo a diferença entre as escolas com os menores índices e a média nacional, garantindo
equidade da aprendizagem;  

7.9) acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos
indicadores do sistema nacional de avaliação da educação básica e do Ideb, relativos às escolas das
redes públicas de educação básica observando a contextualização desses resultados;  

7.10) incentivar o desenvolvimento, selecionar e divulgar tecnologias
educacionais para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio e incentivar práticas
pedagógicas inovadoras que possibilitem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada
a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, com preferência para softwares livres e recursos
educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que
forem aplicadas;

7.11) garantir transporte gratuito para todos os estudantes da educação do campo,
na faixa etária da educação escolar obrigatória, de acordo com a legislação, visando a reduzir a
evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local;

7.12) participar e desenvolver pesquisas de modelos alternativos de atendimento
escolar para a população do campo que considerem as especificidades locais;

7.13) universalizar, em colaboração com a União e o Estado, até o quinto ano de
vigência deste Plano, o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e
triplicar, até o final da década, a relação computador/aluno nas escolas da rede pública de educação
básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação;

7.14) apoiar tecnicamente a gestão escolar e fomentar a ampliação da participação
da comunidade escolar no planejamento, na aplicação dos recursos e no desenvolvimento da gestão
democrática efetiva;

7.15) aderir e ampliar programas suplementares de material didático escolar,
transporte, alimentação e assistência à saúde, de modo a fortalecer ações de atendimento ao aluno,
em todas as etapas da educação básica;

7.16) assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso à energia
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elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos, garantir
o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos
e laboratórios de ciências e, em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade às pessoas com
deficiência;

7.17) aderir, em regime de colaboração, ao programa nacional de reestruturação e
aquisição de equipamentos para escolas públicas, tendo em vista a equalização das oportunidades
educacionais;

7.18) prover, em regime de colaboração com a União e o Estado, equipamentos e
recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas
públicas da educação básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições
necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso a redes
digitais de computadores, inclusive a internet;

7.19) participar, em regime de colaboração com a União e o Estado, na elaboração
dos parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da educação básica que servirão como referência
para infraestrutura das escolas, recursos pedagógicos, entre outros insumos relevantes, bem como
instrumento para adoção de medidas para a melhoria da qualidade do ensino;

7.20) informatizar a gestão das escolas públicas, da Secretaria de Educação e
Gerência Regional de Educação em regime de colaboração com a União e o Estado, bem como
aderir a programa nacional de formação inicial e continuada para o pessoal técnico da Secretaria de
Educação e Gerência Regional de Educação;

7.21) garantir políticas públicas de combate à violência na escola, inclusive pelo
desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para detecção dos sinais de suas
causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequadas
para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a
comunidade;

7.22) implementar políticas públicas de inclusão e permanência na escola para
adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua,
assegurando os princípios da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do
Adolescente;

7.23) garantir, nos currículos escolares, conteúdos sobre a história e as culturas
afro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos das Leis nº 10.639, de 09
de janeiro de 2003, e nº 11.645, de 10 de março de 2008, assegurando-se a implementação das
respectivas diretrizes curriculares nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de
educação para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas, agremiações
estudantis e a sociedade civil;

7.24) consolidar a educação escolar no campo de populações tradicionais e de
populações itinerantes, de comunidades indígenas e quilombolas, respeitando a articulação entre os
ambientes escolares e comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentável e preservação da
identidade cultural; a participação da comunidade na definição do modelo de organização
pedagógica e de gestão das instituições, consideradas as práticas socioculturais e as formas
particulares de organização do tempo; a reestruturação e a aquisição de equipamentos; a oferta de
programa para a formação inicial e continuada de profissionais da educação; e o atendimento em
educação especial;

7.25) desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas para educação
escolar para as escolas do campo e nas comunidades indígenas e quilombolas,  incluindo os
conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades e considerando o fortalecimento
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das práticas socioculturais, produzindo e disponibilizando materiais didáticos específicos, inclusive
para os alunos com deficiência;  

7.26) regulamentar e efetivar no âmbito dos sistemas de ensino, a temática da
Educação em Direitos Humanos, conforme disposto na  Resolução CNE/CP n° 1, de 30/05/2012,
que estabelece Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação em Direitos Humanos;

7.27) mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação
formal com experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de que a educação seja
assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das
políticas públicas educacionais;

7.28)  promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local
e nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, esporte e
cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral às famílias, como condição para a melhoria
da qualidade educacional;

7.29) universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas
da saúde e da educação, o atendimento aos estudantes da rede escolar pública de educação básica
por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde;

7.30)  estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção,
prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e emocional dos
profissionais da educação, como condição para a melhoria da qualidade educacional;

7.31) promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano
Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e a capacitação de professores, bibliotecários
e agentes da comunidade para atuar como mediadores da leitura, de acordo com a especificidade das
diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem;

7.32) aderir a políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no
Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da comunidade escolar;

7.33) institucionalizar programas e desenvolver metodologias para a
acompanhamento pedagógico e progressão, priorizando estudantes com rendimento escolar
defasado;

7.34) assegurar a criação, renovação e manutenção das bibliotecas com todos os
materiais e infraestrutura necessária à boa aprendizagem dos estudantes, inclusive biblioteca virtual
com equipamentos, acervos bibliográficos, bem como profissionais especializados e capacitados
para a formação de leitores;

7.35) promover a regulação e supervisão, em regime de colaboração com o Estado
e a União, da oferta da educação básica na rede privada, de forma a garantir a qualidade e o
cumprimento da função social da educação;

7.36) reestruturar e aprimorar o ensino médio, incentivando práticas pedagógicas
com abordagens interdisciplinares, estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de
currículos escolares com conteúdos obrigatórios e eletivos em dimensões como ciência, trabalho,
linguagens, tecnologia, cultura e esporte;

7.37) promover a gestão de um currículo que privilegie a organização dos tempos
e dos espaços com ações efetivas de interdisciplinaridade e contextualização dos conhecimentos;

7.38) consolidar o Programa Reinventando o Espaço Escolar nas escolas da rede
municipal de ensino, a fim de ampliar e diversificar os tempos e espaços curriculares, de modo a
oferecer múltiplas possibilidades de aprendizagem.
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Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e
nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência
deste Plano, para as populações do campo e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e
igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE.
 

Estratégias:

 

8.1) aderir a programas para correção de fluxo, para acompanhamento pedagógico
individualizado e para recuperação e progressão parcial, bem como priorizar estudantes com
rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais
observados;

8.2) fomentar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos
populacionais considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade série;

8.3) garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos ensinos
fundamental e médio;

8.4) promover a expansão da oferta gratuita de educação profissional técnica por
parte das entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema
sindical, de forma concomitante ao ensino ofertado na rede escolar pública, para os segmentos
populacionais considerados;

8.5) fortalecer acompanhamento e monitoramento, em parceria com as áreas de
saúde e assistência social, do acesso à escola específicos para os segmentos populacionais
considerados, identificar motivos de absenteísmo e colaborar com as instituições de ensino para a
garantia de frequência e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento
desses estudantes na rede pública regular de ensino;

8.6) promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos
populacionais considerados, em parceria com as áreas de assistência social, saúde e proteção à
juventude.
 

Meta 9: erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por
cento) a taxa de analfabetismo funcional.
 

Estratégias:

 

9.1) assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não
tiveram acesso à educação básica na idade própria;

9.2) realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio
incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na educação de jovens e adultos;

9.3) implantar centro de educação de jovens e adultos com atendimento diurno e
noturno e classificação das turmas respeitando as particularidades das faixas etárias atendidas;

9.4) implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de
continuidade da escolarização básica;
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9.5) aderir ao programa nacional de transferência de renda para jovens e adultos
que frequentarem cursos de alfabetização;

9.6) realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos,
promovendo-se busca ativa em regime de colaboração com as instituições de ensino e em parceria
com organizações da sociedade civil;

9.7) realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau
de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade;

9.8) executar ações de atendimento ao estudante da educação de jovens e adultos
por meio de adesão a programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, inclusive
atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos;

9.9) assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensino
fundamental e médio, às pessoas privadas de liberdade em todos os estabelecimentos penais,
assegurando-se formação específica dos professores e implementação de diretrizes nacionais para a
oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos
penais;

9.10) incentivar a elaboração de projetos inovadores na educação de jovens e
adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às necessidades específicas desses
alunos;

9.11) estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos
empregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a compatibilização da
jornada de trabalho dos empregados com a oferta das ações de alfabetização e de educação de
jovens e adultos;  

9.12) aderir a programas de capacitação tecnológica da população jovem e adulta,
direcionados para os segmentos com baixos níveis de escolarização formal e para os alunos com
deficiência, articulados aos sistemas de ensino, à Rede Federal de Educação Profissional, Científica
e Tecnológica, às universidades, às cooperativas e às associações;

9.13) considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos
idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao acesso a tecnologias
educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de programas de
valorização e compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas
do envelhecimento e da velhice nas escolas.
 

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de
educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação
profissional.
 

Estratégias:
 

10.1) aderir a programa nacional de educação de jovens e adultos voltado à
conclusão do ensino fundamental e à formação profissional inicial, de forma a estimular a conclusão
da educação básica;

10.2) expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a articular
a formação inicial e continuada de trabalhadores com a educação profissional, objetivando a
elevação do nível de escolaridade do trabalhador;
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10.3) fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educação
profissional, em cursos planejados, de acordo com as características do público da educação de
jovens e adultos e considerando as especificidades das populações itinerantes e do campo e das
comunidades indígenas e quilombolas, inclusive na modalidade de educação a distância;

10.4) ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência
e baixo nível de escolaridade, por meio do acesso à educação de jovens e adultos articulada à
educação profissional;

10.5) aderir a programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos
voltados à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas que atuam na educação de
jovens e adultos integrada à educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com
deficiência;

10.6) diversificar o currículo da educação de jovens e adultos, articulando a
formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria
e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a
organizar o tempo e o espaço pedagógicos adequados às características desses alunos;

10.7) fomentar a produção de material didático, o desenvolvimento de
metodologias específicas, bem como os instrumentos de avaliação, garantindo o acesso a
equipamentos e laboratórios e aos diferentes espaços da escola;

10.8) garantir a formação continuada e tecnológica digital de docentes das escolas
públicas que atuam na educação de jovens e adultos articulada à educação profissional;

10.9) fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para
trabalhadores e trabalhadoras articulada à educação de jovens e adultos, em regime de colaboração e
com apoio de entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical e de
entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na
modalidade;

10.10) aderir a programa nacional de assistência ao estudante, que garanta ações
de assistência social, financeira e de apoio psicopedagógico que contribua para garantir o acesso, a
permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de jovens e adultos articulada à
educação profissional;

10.11) expandir a oferta de educação de jovens e adultos articulada à educação
profissional, de modo a atender às pessoas privadas de liberdade nos estabelecimentos penais,
assegurando-se formação específica dos professores e implementação de diretrizes nacionais em
regime de colaboração;

10.12) reconhecer saberes dos jovens e adultos trabalhadores, considerando-os na
articulação curricular dos cursos de formação inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível
médio.
 

Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio,
assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansão no
segmento público.
 

Estratégias:
 

11.1) participar da política de expansão das matrículas de educação profissional
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técnica de nível médio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, levando
em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação territorial, sua vinculação com
arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem como a interiorização da educação
profissional;

11.2) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível
médio nas redes públicas estaduais de ensino;

11.3) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível
médio na modalidade de educação a distância, com a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o
acesso à educação profissional pública e gratuita, assegurado padrão de qualidade;

11.4) fomentar a reestruturação das escolas de educação profissional levando-se
em consideração as especificidades de cada curso, a necessidade de máquinas e equipamentos,
implementos didáticos e tecnológicos, bem como a capacitação de profissionais envolvidos;
 

11.5) estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível
médio e do ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado ao itinerário
formativo do aluno, visando à formação de qualificações próprias da atividade profissional, à
contextualização curricular e ao desenvolvimento da juventude;

11.6) estimular a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins de
certificação profissional em nível técnico;

11.7) fomentar a ampliação da oferta de matrículas gratuitas de educação
profissional técnica de nível médio pelas entidades privadas de formação profissional vinculadas ao
sistema sindical e entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com
atuação exclusiva na modalidade;

11.8) apoiar a oferta de financiamento estudantil à educação profissional técnica
de nível médio oferecida em instituições privadas de educação superior;

11.9) cooperar na institucionalização de sistema de avaliação da qualidade da
educação profissional técnica de nível médio das redes escolares públicas e privadas;

11.10) fomentar a expansão do atendimento do ensino médio gratuito integrado à
formação profissional para as populações do campo e para as comunidades indígenas e quilombolas,
de acordo com os seus interesses e necessidades;

11.11) promover a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível
médio para o público da educação especial;

11.12) acompanhar a elevação da taxa de conclusão média dos cursos técnicos de
nível médio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica para 90% (noventa
por cento) e elevar, nos cursos presenciais, a relação de alunos por professor para 20 (vinte);

11.13) fomentar o investimento em programas de assistência estudantil e
mecanismos de mobilidade acadêmica, visando a garantir as condições necessárias à permanência
dos estudantes e à conclusão dos cursos técnicos de nível médio;

11.14) reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência
na educação profissional técnica de nível médio, inclusive mediante a adoção de políticas
afirmativas, na forma da lei;

11.15) utilizar os dados do Sistema Nacional de Informação Profissional e as
consultas promovidas junto a entidades empresariais de trabalhadores para ofertar formação nas
instituições especializadas em educação profissional.
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Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 55%
(cinquenta e cinco por cento) e a taxa líquida para 40% (quarenta por cento) da população de 18
(dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos,
40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público.
 

Estratégias:
 

12.1) otimizar, com a participação da União e do Estado, a capacidade instalada
da estrutura física e de recursos humanos das instituições públicas e comunitárias de educação
superior, mediante ações planejadas e coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso à
graduação;

12.2) buscar, em parceria com a União e o Estado, a ampliação da oferta de vagas,
por meio da expansão da rede federal de educação superior, da Rede Federal de Educação
Profissional, Científica e Tecnológica e do sistema Universidade Aberta do Brasil;

12.3) elevar gradualmente, em parceria com a União e o Estado, a taxa de
conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas universidades públicas para 90% (noventa
por cento), ofertar, no mínimo, um terço das vagas em cursos noturnos e elevar a relação de
estudantes por professor para 18 (dezoito), mediante estratégias de aproveitamento de créditos e
inovações acadêmicas que valorizem a aquisição de competências de nível superior;

12.4) mapear a demanda e fomentar a oferta de educação superior prioritariamente
para a formação de professores para a educação básica,  bem como para atender ao déficit de
profissionais em todas as áreas de conhecimento e modalidades da educação básica;

12.5) adotar políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas aos
estudantes de instituições públicas, bolsistas de instituições privadas de educação superior e
beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei nº 10.260, de 12 de
julho de 2001, na educação superior, de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar as
taxas de acesso e permanência na educação superior de estudantes egressos da escola pública,
afrodescendentes e indígenas e de estudantes com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de forma a apoiar seu sucesso acadêmico;

12.6)  incentivar as instituições de educação superior a aderir e participar dos
programas de apoio financeiro do Governo Federal;

12.7) apoiar e implementar, no âmbito de sua competência, respeitando a
organização acadêmica de cada Instituição de Ensino Superior - IES, ações que visem assegurar no
mínimo 10% (dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em
programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de
grande pertinência social;

12.8) discutir, adotar e supervisionar, com a participação da União e do Estado,
políticas de inclusão e de ação afirmativa para o acesso e permanência nos cursos de graduação, na
forma da lei;

12.9) fomentar a ampliação da oferta de estágio como parte da formação na
educação superior;

12.10) assegurar, na forma da lei, condições de acessibilidade nas instituições de
educação superior;
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12.11) fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação
entre formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades econômicas,
sociais e culturais do Município;

12.12) participar da consolidação e ampliação de programas e ações de incentivo à
mobilidade estudantil e docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito nacional e
internacional;

12.13) articular com a União e o Estado, a expansão e descentralização da oferta
de educação superior pública, considerando as especificidades das populações do campo e
comunidades indígenas e quilombolas;

12.14) colaborar na institucionalização de programa nacional de composição de
acervo digital de referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada a
acessibilidade às pessoas com deficiência;

12.15) participar, em colaboração com a União e o Estado, da consolidação de
processos seletivos nacionais e regionais para acesso à educação superior como forma de superar
exames vestibulares isolados;

12.16) estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada período letivo
na educação superior;

12.17) promover, no Fórum Municipal de Educação, espaço que viabilize a
discussão de criação de mecanismos de incentivo e cooperação entre as IES, setor privado e União;

12.18) fomentar a realização de pesquisas em parceria entre a iniciativa privada e
as IES, buscando diagnosticar as demandas socioeconômicas da região;

12.19) incentivar a divulgação das oportunidades de acesso ao Ensino Superior,
visando garantir que 40% (quarenta por cento) da população com idade entre 18 (dezoito) e 24
(vinte e quatro) anos estejam cursando um curso de graduação.
 

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de
mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação
superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por
cento) doutores.
 

Estratégias:
 

13.1) fomentar, em articulação com a União e o Estado, a formação de consórcios
entre instituições de ensino superior, com vistas a potencializar a atuação regional, assegurando
maior visibilidade nacional e internacional;

13.2) promover, de forma articulada com a União e o Estado, a formação inicial e
continuada dos profissionais técnico-administrativos da educação superior, bem como a formação
continuada do corpo docente;

13.3) promover, de forma articulada com a União e o Estado, a oferta de
programas de pós-graduação stricto sensu, em nível de mestrado e doutorado;

13.4) estimular a melhoria da qualidade dos cursos de Pedagogia e Licenciaturas
na modalidade presencial, por meio de parcerias entre as IES e as secretarias de educação municipal
e estadual.
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Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto
sensu, de modo a atingir a titulação anual de 200 (duzentos) mestres e 50 (cinquenta) doutores até o
final da vigência do plano.
 

Estratégias:
 

14.1) articular com a União e o Estado, a implantação e ampliação de programas
de pós-graduação stricto sensu, especialmente os de doutorado, nos campi das instituições superiores
públicas e apoiar as iniciativas das demais instituições locais;

14.2) colaborar na institucionalização de programa nacional de composição de
acervo digital de referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de pós-graduação,
assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência;

14.3) estabelecer parcerias com os órgãos e agências oficiais de fomento, bem
como com a iniciativa privada, para a criação e fortalecimento de programas, projetos e ações que
objetivem a internacionalização da pesquisa e da pós-graduação joinvilense, de forma a interiorizar
os recursos destinados à pesquisa no âmbito municipal;

14.4) incentivar a atuação em rede e o fortalecimento de grupos de pesquisa no
âmbito dos programas de pós-graduação em funcionamento no Município;

14.5) promover o  intercâmbio científico e tecnológico, nacional e internacional,
entre as instituições de ensino, pesquisa e extensão;

14.6) articular junto aos órgãos competentes a descentralização dos recursos
destinados à pesquisa e inovação, e desta forma aumentando a participação da região norte do
Estado de Santa Catarina,  bem como incrementar a formação de recursos humanos para a inovação,
de modo a buscar o aumento da competitividade das empresas de base tecnológica;

14.7) buscar recursos junto à União e ao Estado, para ampliar o investimento na
formação de doutores de modo a atingir a proporção de 4 (quatro) doutores por 1.000 (um mil)
habitantes;

14.8) aumentar qualitativa e quantitativamente o desempenho científico e
tecnológico do Município e a competitividade internacional da pesquisa regional, ampliando a
cooperação científica com empresas, Instituições de Educação Superior - IES e demais Instituições
Científicas e Tecnológicas - ICTs;

14.9) estimular a pesquisa científica e de inovação e promover a formação de
recursos humanos que valorize a diversidade regional e a biodiversidade da mesorregião, bem como
a gestão de recursos naturais e geração de emprego e renda na região;

14.10) estimular a pesquisa aplicada, no âmbito das IES e das ICTs, de modo a
incrementar a inovação e a produção e registro de patentes;

14.11) criar condições para atração e retenção de professores doutores atuantes
nas IES e programas de pesquisa do Município;

14.12) articular com os órgão competentes a transformação do Campus Joinville
da Universidade Federal de Santa Catarina na Universidade Federal da Região de Joinville, para
ampliar a oferta de cursos de pós-graduação para todas as áreas de conhecimento, inclusive com a
construção e implantação de hospital universitário.
 

61 de 70

Nº 285, quarta-feira, 02 de setembro de 2015



Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste Plano, política de formação dos
profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III, do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de
20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores da educação básica possuam
formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em
que atuam.
 

Estratégias:
 

15.1) fomentar a elaboração compartilhada entre as instituições educacionais de
um plano estratégico que apresente diagnóstico das necessidades de formação de profissionais da
educação e da capacidade de atendimento por parte de instituições de educação superior existentes
no Município;

15.2) apoiar o acesso ao financiamento estudantil a estudantes matriculados em
cursos de licenciatura com avaliação positiva pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação
Superior (SINAES), na forma da Lei n° 10.861/2004, inclusive a amortização do saldo devedor pela
docência efetiva na rede pública de educação básica;

15.3) aderir a programa permanente de iniciação à docência a estudantes
matriculados em cursos de licenciatura, para aprimorar a formação de profissionais para atuar no
magistério da educação básica;

15.4) incentivar o acesso às plataformas eletrônicas que visam organizar a oferta e
as matrículas em cursos de formação inicial e continuada de profissionais da educação, bem como 
divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos;

15.5) aderir a programas específicos para formação de profissionais da educação
para as escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas e para a educação especial;
 

15.6) implementar a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a
renovação pedagógica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do aluno, dividindo a carga
horária em formação geral, formação na área do saber e didática específica e incorporando as
modernas tecnologias de informação e comunicação, em articulação com a base nacional comum
dos currículos da educação básica;

15.7) valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível
médio e superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho sistemático de articulação entre
a formação acadêmica e as demandas da educação básica;

15.8) definir obrigações recíprocas entre o município e as instituições de educação
superior para assegurar formação específica em sua área de atuação aos docentes com formação de
nível médio na modalidade presencial, não licenciados ou licenciados em área diversa de atuação
docente, em efetivo exercício;

15.9) fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível
superior destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos profissionais da educação de
outros segmentos que não os do magistério;

15.10) implementar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, política de
formação continuada para os profissionais da educação de outros segmentos que não os do
magistério, construída em regime de colaboração entre os entes federados;
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15.11) aderir a programa de concessão de bolsas de estudos para que os
professores de idiomas das escolas públicas de educação básica realizem estudos de imersão e
aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma nativo as línguas que lecionem;

15.12) implementar modelos de formação docente para a educação profissional
que valorizem a experiência prática, por meio da oferta, nas redes federal e estaduais de educação
profissional, de cursos voltados à complementação e certificação didático-pedagógica de
profissionais experientes.
 

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 75% (setenta e cinco por cento) dos
professores da educação básica, até o último ano de vigência deste Plano, e garantir a todos os
profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as
necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino.
 

Estratégias:
 

16.1) realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para
dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva oferta por parte das
instituições públicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às políticas de formação;

16.2) implementar, em regime de colaboração, política de formação de professores
da educação básica, de acordo com a demanda do Município;

16.3) aderir a programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas
e de literatura e de dicionários, e programa específico de acesso a bens culturais, que inclua obras e
materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados para
os professores da rede pública de educação básica, e que favoreça a construção do conhecimento e a
valorização da cultura da investigação;

16.4) ampliar acesso a portal eletrônico para subsidiar a atuação dos professores e
das professoras da educação básica, que disponibiliza gratuitamente materiais didáticos e
pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessível;

16.5) ampliar e garantir a oferta de bolsas de estudo integral para pós-graduação
dos professores e demais profissionais da educação básica;

16.6) ampliar o número de licenças remuneradas que trata a Lei Complementar n°
85/2000, para qualificação profissional em nível de pós-graduação stricto sensu aos profissionais da
educação da rede municipal de ensino;
 

16.7) fortalecer a formação dos professores e das professoras das escolas públicas
de educação básica, por meio da implementação das ações do Plano Nacional do Livro e Leitura e
da instituição de programa nacional de disponibilização de recursos para acesso a bens culturais pelo
magistério público;

16.8) efetivar parcerias com as instituições de ensino superior no desenvolvimento
de projetos de pesquisa e extensão nas unidades escolares da educação básica, valorizando a
articulação entre teoria e prática.
 

Meta 17: valorizar os profissionais do magistério das redes públicas de educação
básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos demais profissionais com escolaridade
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equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste Plano.
 

Estratégias:
 

17.1) constituir, até o final do primeiro ano de vigência deste Plano, no Fórum
Municipal de Educação, comissão permanente com representação de todos os segmentos e sistemas
de ensino, para acompanhamento da atualização progressiva do valor do piso salarial nacional para
os profissionais do magistério público da educação básica;

17.2) constituir como tarefa da comissão permanente o acompanhamento da
evolução salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios -
PNAD, periodicamente divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE;

17.3) adequar, no âmbito da rede municipal de ensino, o plano de Carreira para os
profissionais do magistério, observados os critérios estabelecidos na Lei n° 11.738, de 16 de julho
de 2008, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único
estabelecimento escolar.
 

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira
para os profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o
plano de Carreira dos profissionais da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial
nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII, do art. 206, da Constituição
Federal.
 

Estratégias:
 

18.1) estruturar a rede municipal de ensino de modo que, até o início do terceiro
ano de vigência deste plano, 90% (noventa por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais do
magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais da educação não
docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercício nas redes
escolares a que se encontrem vinculados;

18.2) implantar, nas redes públicas de educação básica e superior,
acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais
experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação
após o estágio probatório e oferecer, durante esse período, curso de aprofundamento de estudos na
área de atuação do professor, com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as metodologias
de ensino de cada disciplina;

18.3) utilizar prova nacional como subsídio na realização de concursos públicos
de admissão de profissionais do magistério da educação básica pública;

18.4) prever, nos planos de carreira dos profissionais da educação da rede
municipal de ensino, licenças remuneradas e incentivos para qualificação profissional, inclusive em
nível de pós-graduação stricto sensu;

18.5) considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das
comunidades indígenas e quilombolas no provimento de cargos efetivos para essas escolas;

18.6) incentivar, no âmbito dos sistemas de ensino, a estruturação de planos de
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carreira para os profissionais do magistério das instituições privadas;

18.7) constituir comissão permanente no Fórum Municipal de Educação para
subsidiar as instituições de ensino na elaboração, reestruturação e implementação dos planos de
carreira.
 

Meta 19: assegurar condições, em regime de colaboração entre o Estado e a União
no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação no âmbito das
escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico.
 

Estratégias:
 

19.1) adequar a Lei n° 5.152, de 24 de dezembro de 2004, que dispõe sobre a
gestão do Ensino Público Municipal de Joinville,  às determinações do Plano Nacional de
Educação, aprovado pela Lei nº 13.005;

19.2) aderir aos programas de apoio e formação aos conselheiros dos conselhos de
acompanhamento e controle social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, dos conselhos de alimentação
escolar, do Conselho Municipal de Educação e de outros e aos representantes educacionais em
demais conselhos de acompanhamento de políticas públicas, que garantam a esses colegiados
recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede
escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções;
 

19.3) consolidar o Fórum Municipal de Educação, com o intuito de coordenar as
conferências municipais, bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PME, do PEE e
do PNE;

19.4) estimular a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e conselhos
escolares, assegurando-se-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas
escolas;

19.5) estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares como
instrumento de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive promovendo
formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo;

19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos e
seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, currículos escolares, planos de
gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na avaliação de docentes
e gestores escolares;

19.7) favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão
financeira nos estabelecimentos de ensino;

19.8) garantir, em regime de colaboração, programas de formação continuada para
gestores das escolas públicas;

19.9) fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e
o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, com a realização de
audiências públicas amplamente divulgadas e a consolidação de portais eletrônicos de transparência;

19.10) estimular, em todas  as  instituições  de  ensino  superior,  a  constituição  e 
fortalecimento  de  diretórios acadêmicos assegurando-lhes espaços adequados para o bom
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funcionamento;

19.11) consolidar e fortalecer  o  Conselho  Municipal  de  Educação  como 
órgão  autônomo  (com dotação orçamentária e autonomia financeira e de gestão), constituído de
forma paritária, com ampla representação social e com funções deliberativas, normativas e
fiscalizadoras;

19.12) consolidar as comissões de acompanhamento do Plano de Ações
Articuladas (PAR), para monitorar e dar visibilidade às ações planejadas em suas respectivas
esferas;

19.13) implantar avaliação institucional  com  a  participação  efetiva  da 
comunidade  escolar  incorporando  os resultados no Plano de Desenvolvimento da Escola, no
Projeto Político Pedagógico e no Plano de Gestão.
 

Meta 20: aplicar os recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição
Federal e do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para o cumprimento das
metas deste Plano, buscando ampliar o investimento público em educação pública, em regime de
colaboração com a União e o Estado, cada um no seu nível de competência, de forma a atingir, no
mínimo, a nível nacional, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do País,
no 5° (quinto) ano de vigência da Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014 e, no mínimo, o
equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio.
 

Estratégias:
 

20.1) garantir, em regime de colaboração com a União e o Estado, fontes de
financiamento permanentes e sustentáveis para todos os níveis, etapas e modalidades da Educação
Pública Municipal, destinando os recursos prioritariamente para a Educação Infantil e o  Ensino
Fundamental;

20.2) cooperar com a União e o Estado no aperfeiçoamento e ampliação dos
mecanismos de acompanhamento da arrecadação da contribuição social do salário-educação;

20.3) aplicar à manutenção e desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos
recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, na forma da lei específica, a
parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás
natural e outros recursos, com a finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI, do caput
do art. 214 da Constituição Federal;

20.4) fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos do
parágrafo único, do art. 48, da Lei Complementar nº 101/2000, com a redação dada pela Lei
Complementar nº 131/2009, a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos
aplicados em educação, especialmente a realização de audiências públicas, a criação de portais
eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de conselhos de acompanhamento e
controle social do FUNDEB, com a colaboração entre o Ministério da Educação, a Secretaria de
Educação do Estado e do Município, o  Tribunal  de Contas da União, do Estado e o Ministério
Público;

20.5) contribuir com a União e com o Estado nos estudos e acompanhamento
regular dos investimentos e custos por estudante da educação, em todos os níveis, etapas e
modalidades;

20.6) adotar o Custo Aluno Qualidade (CAQ) como indicador prioritário para o
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financiamento de todas as etapas e modalidades da educação básica;

20.7) acompanhar a regulamentação do parágrafo único, do art. 23 e do art. 211
da Constituição Federal, de forma a promover a adequação da legislação municipal;

20.8) buscar, junto à União, a complementação de recursos financeiros quando
comprovadamente o Município não conseguir atingir, a aplicação do valor do CAQi e,
posteriormente, do CAQ;

20.9) regulamentar no âmbito do Município, por meio de legislação específica, a
Lei de Responsabilidade Educacional, prevista na Estratégia 20.11 do Anexo da Lei nº
13.005/2014;

20.10) apoiar e defender a prorrogação do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, com
aperfeiçoamento que aprofundem o regime de colaboração e a participação financeira da União para
garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino, nos
termos do art. 211, da Constituição Federal;

20.11) participar da instância prevista no § 5°, do art. 7°, da Lei nº 13.005/2014,
buscando recursos adicionais dirigidos à educação, visando ao alcance das metas e à implementação
das estratégias deste Plano;

20.12) efetivar a articulação das metas deste Plano aos instrumentos orçamentários
do Município, do Estado e da União (Plano Plurianual - PPA, Lei Orçamentária Anual - LOA e Lei
de Diretrizes Orçamentárias - LDO), com o Plano Nacional de Educação – PNE e o Plano Estadual
de Educação.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 09:31, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158952 e o
código CRC 99C96B4F.

 

LEI Nº 8.044, de 02 de setembro de 2015.
 

Autoriza o Executivo Municipal a abrir Crédito
Adicional Suplementar.

 

 

67 de 70

Nº 285, quarta-feira, 02 de setembro de 2015



O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, faz saber que a Câmara
de Vereadores de Joinville aprovou e ele sanciona a presente Lei:

 

Art. 1º Fica autorizada a abertura de Crédito Adicional Suplementar no valor de
R$ 4.514.000,00 (quatro milhões, quinhentos e quatorze mil reais), no orçamento vigente do Fundo
Municipal de Saúde - FMS, para restabelecer as seguintes dotações orçamentárias:

 

U.O.
Nome

Unidade
Orçamentária

Funcional
Programática

Nome Funcional
Programática

Fonte
de

Recurso
CR

Modalidade
Aplicação Valor

46001
Fundo

Municipal de
Saúde - FMS

10.302.0006.2.1121

Manutenção das
unidades próprias
ambulatoriais de
referência e de

urgência e
emergência - FMS

0.1.02 336 3.3.50 750.000,00

46001
Fundo

Municipal de
Saúde - FMS

10.302.0006.2.1121

Manutenção das
unidades próprias
ambulatoriais de
referência e de

urgência e
emergência - FMS

 

0.2.38 337 3.3.50 3.764.000,00

TOTAL 4.514.000,00

 

Art. 2º Para fazer face às despesas mencionadas no art. 1º, serão utilizados
recursos provenientes da anulação das seguintes dotações:

 

U.O.
Nome Unidade
Orçamentária

Funcional
Programática

Nome Funcional
Programática

Fonte
de

Recurso
CR

Modalidade
Aplicação Valor

46002
Secretaria de
Saúde - SES

10.122.0001.2.1135
Processos

administrativos -
SES - FMS

0.1.02 351 3.3.90 750.000,00

46001
Fundo

Municipal de
Saúde - FMS

10.302.0006.2.1123

Assistência
complementar -

serviços
hospitalares -

FMS

0.2.38 340 3.3.91 3.764.000,00

TOTAL 4.514.000,00

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
 

Udo Döhler

Prefeito
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Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 09:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0159083 e o
código CRC 035BF799.

 

LEI Nº 8.045, de 02 de setembro de 2015.
 

Autoriza o Executivo Municipal a abrir Crédito
Adicional Suplementar

 
 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, faz saber que a Câmara
de Vereadores de Joinville aprovou e ele sanciona a presente Lei:

 

Art 1º Fica autorizada a abertura de Crédito Adicional Suplementar no valor de
R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), no orçamento vigente do Fundo Municipal de
Saúde - FMS, para restabelecer a seguinte dotação orçamentária:

 

U.O.
Nome Unidade
Orçamentária

Funcional
Programática

Nome Funcional
Programática

Fonte
de

Recurso
CR

Modalidade
Aplicação Valor

46001
Fundo

Municipal de
Saúde - FMS

10.303.0006.2.1134

Aquisição do
elenco de

medicamentos -
FMS

0.1.00 348 3.3.90 1.500.000,00

TOTAL 1.500.000,00

 

Art. 2º Para fazer face às despesas mencionadas no artigo 1º da presente Lei, serão
utilizados recursos provenientes da anulação da seguinte dotação:

 

U.O.
Nome Unidade
Orçamentária

Funcional
Programática

Nome
Funcional

Programática

Fonte
de

Recurso
CR

Modalidade
Aplicação Valor

7001

Secretaria de
Infraestrutura

Urbana -
SEINFRA

15.451.0014.2.1369
Desapropriações

- SEINFRA
0.1.00 812 4.4.90 1.500.000,00

TOTAL 1.500.000,00
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
 

Udo Döhler

Prefeito

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 09:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0159088 e o
código CRC C0C03AC0.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD

Processo Administrativo Disciplinar nº 039/14 - Ficou comprovado nos autos que o servidor teve
conduta escandalosa no recinto da repartição, manifestação de desapreço e insubordinação, desta
forma diante dos fatos apurados e evidenciados, o servidor Alberto Vieira Rodrigues, matrícula
41.497, no cargo de Agente Administrativo,  lotado no CRAS Paranaguamirim, Secretaria de
Assistência Social, infringiu os arts. 155 incisos II, III, VIII, 156, inciso VI e 172, inciso V do
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Joinville, LC 266/08, portanto determino a
penalidade de demissão,  prevista no artigo166 inciso III da LC 266/08.

Joinville, 24 de agosto de 2015

 

 Udo Döhler

Prefeito Municipal

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em
02/09/2015, às 09:31, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0158763 e o
código CRC B2AF7134.
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